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Dispõe  sobre  a  proibição  de  apreensão  e
remoção  de  motocicletas,  motonetas  ou
ciclomotores de até 155cc (cento e cinquenta e
cinco cilindradas), por autoridade de trânsito,
nos casos em que especifica.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Ficam proibidas a apreensão e a remoção de motocicletas, motonetas ou ciclomotores de até 155 cc
(cento e cinquenta e cinco cilindradas), por autoridade de trânsito, em função da não identificação de
pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), do Seguro Obrigatório de
Danos Pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas
transportadas ou não (DPVAT) e Licenciamento, no Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único. Não se aplica o caput deste artigo quando a autoridade fiscalizadora estadual estiver de
posse de mandado judicial ou identificar a ocorrência de outras hipóteses de apreensão e remoção previstas
na Lei Federal nº 9.503, de 23 de dezembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro - CTB).

Art. 2º A autoridade administrativa estadual atenderá, a requerimento do proprietário interessado na retirada
de motocicleta, motoneta ou ciclomotor de até 155cc (cento e cinquenta e cinco cilindradas) apreendidos até
a data da entrada em vigor desta Lei, exclusivamente em decorrência da não identificação de pagamento do
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), a sua restituição sem ônus para o contribuinte.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei corrige problema grave que é a apreensão de motos 155 cilindradas. Os
proprietários são pessoas humildes e simples, que utilizam o veículo como meio de transporte e de
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sobrevivência. São pequenos agricultores, que precisam se deslocar das comunidades rurais e que em
virtude dos atuais problemas sociais estão com documentos atrasados. Os órgãos de fiscalização têm outras
formas de proibir o atraso, pode colocar no SPC e Serasa, ou cobrar judicialmente.

Desde o início da pandemia os proprietários de motocicletas estão enfrentando dificuldades junto aos órgãos
fiscalizadores de trânsito no interior do Estado. O projeto visa garantir que a irregularidade no pagamento do
IPVA, cobrado anualmente em todo o país, não pode ser motivo exclusivo para apreensão desses veículos,
tendo em vista, principalmente, o caráter social do seu uso.

Especialistas em Direito Público explicam ainda que a prática de confiscação dos veículos em blitz por causa
do atraso do IPVA tem aumentado em todo o Brasil e que a apreensão exclusivamente devido ao tributo
atrasado é inconstitucional.

A proibição, no entanto, não compreende as situações em que a autoridade fiscalizadora tiver um mandado
judicial ou identificar a ocorrência de outras hipóteses de apreensão e remoção previstas no Código de
Trânsito Brasileiro.

Desta forma, solicito aos nobres Pares apoio para aprovação da presente proposição.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 17 de Novembro de 2021

 

Wilson Santos
Deputado Estadual
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